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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
___ZONA ELEITORAL
______________________________________________________________________________________________
Autos n.º 0XXXXXXX-XX.2020.8.0X.0XXX.
FLAGRANTEADO: 
NATUREZA: 299 Do Código Eleitoral – Lei nº 4.737/65 (  Art. 299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita).
PLANTÃO ELEITORAL DIA DA ELEIÇÃO
R.H.
C/ vistas,
MM Juiz Eleitoral ,
Trata-se de APF em face do flagranteado acima nominado, autuado pela autoridade policial pela prática do crime de corrupção eleitoral (art. 299 do Código Eleitoral brasileiro – Lei nº 4.737/65). 
Vieram, então, os autos com vistas para que o Ministério Público Eleitoral se manifeste a respeito da legalidade da prisão e , na condição de fiscal da preservação da ordem jurídica (art.127, caput, CF c/c art.257, CPP).
É o sucinto relatório.
1. Da regularidade do APF
Narram os autos que, no dia 14 de novembro, por volta das 16 horas, na Rua ________, bairro __________, nesta cidade, _________________________ foi preso em flagrante por Policiais Militares por estar promovendo a compra de votos em eu favor (ou  em favor do candidato YYYYYY), mediante a seguinte conduta (descrever). 
No caso em análise, observa-se que o auto de prisão em flagrante delito preenche seus requisitos legais, tanto os formais, já que observadas as exigências preconizadas em lei para a formalização do ato flagrancial, como também materiais, uma vez configurada a situação de flagrância delitiva (art.302, inciso II, CPP). O Ministério Público, portanto, NÃO vislumbra motivo para relaxamento da prisão em flagrante, cabendo, desse modo, a homologação do respectivo auto. 
2. Da medida cautelar a ser aplicada
Constata-se que o flagranteado NÃO ostenta antecedentes criminais, o que por si só não afasta a possibilidade de decretação da custódia preventiva, e que a conduta não implicou em violência real contra pessoa. 
Nesse contexto, o Ministério Público NÃO vislumbra, por ora, fundamento para a decretação da custódia preventiva, que deve ser utilizada como ultima ratio. Por isso, o Ministério Público opina pela restauração da liberdade do flagranteado (art.310, inciso III, CPP), todavia, condicionada à aplicação das seguintes medidas cautelares: 
(a) comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições a serem fixadas por esse d. Juízo, para informar e justificar atividades (art.319, inciso I, CPP);
(b) recolhimento domiciliar até o final do período de apuração das eleições deste município (art.319, inciso II, CPP); 
É a manifestação, s.m.j.
Fortaleza, __ de ________ de 2022.
Promotor Eleitoral Auxiliar
Zona eleitoral 
Portaria ______
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